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Órgão : PRIMEIRA TURMA CRIMINAL  
Classe : RSE – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
Nº. Processo : 2003.08.5.005361-4 
Recorrente : BENEVÁ DA SILVA NEVES 
Recorrido : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS   
Relator Des. : JAIR SOARES  

 

EMENTA 
 

HOMICÍDIO COMETIDO NO VOLANTE DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. DOLO EVENTUAL.  
Age com dolo eventual -- não queria o resultado, 
mas assumiu o risco de produzi-lo (CP, art. 18, I, 
2ª parte) -, o condutor que, trafegando em 
ziguezague, com velocidade acima da permitida 
para o local, fazendo “pega”, atropela,  no 
acostamento, dois ciclistas, causando-lhes a 
morte.   Recurso não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Acordam os Desembargadores da PRIMEIRA 
TURMA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
JAIR SOARES - Relator, EDSON ALFREDO SMANIOTTO e LECIR MANOEL DA LUZ - 
Vogais, sob a presidência do  Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO, em 
IMPROVER. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, 21 de agosto de 2003. 

Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO  
Presidente 

Desembargador JAIR SOARES  
Relator 
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RELATÓRIO 

BENEVÁ DA SILVA NEVES recorre em sentido 

estrito da sentença que o pronunciou por crime do art. 121, caput, do Código 

Penal, c/c o art. 70, do mesmo Código -- conduzindo veículo em alta velocidade,  

trafegando em “ziguezague” e fazendo “pega”, atropelou e matou dois ciclistas que 

trafegavam no acostamento. 

Diz, em síntese, que, ao fundamento de que 

inexistiam elementos determinantes de sua conduta, impronunciado o condutor 

que estaria participando  do “racha” com o recorrente, deve-se concluir que 

inexistem provas da referida competição. 

Aduz que não há provas da velocidade e nem de 

que o recorrente é o culpado pelo acidente. E   não demonstrado que queria a 

morte das vítimas, o crime é culposo e não doloso. 

 Contra-razões apresentadas (fls.  401/6). 

A d. Procuradoria de Justiça opinou pelo não 

provimento do recurso (fls.  409/15). 

VOTOS 

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Relator 

Embora o recorrente tenha negado que estivesse 

fazendo “pega” e desenvolvendo velocidade elevada, a prova produzida, 

sobretudo a oral, não deixa dúvidas sobre a forma que conduzia o veículo. 

Osmir Barros de Oliveira declarou que viu os dois 

veículos passando em velocidade elevada e quase que emparelhados. Depois 

escutou o barulho da colisão (f. 248). 

José Severino, outra testemunha, além de 

confirmar a velocidade elevada com que trafegavam os dois veículos, esclareceu 

que os veículos, incluindo o conduzido pelo recorrente, passaram sobre a calçada 

onde as vítimas foram colhidas (fls. 251/2). 
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A velocidade muita acima da admitida para o local 

resta evidente nas declarações de Arizomar Pereira Gonçalves, que disse ainda 

que os veículos trafegavam em ziguezague na pista (fls. 254/5). E nas de Maria de 

Sousa Santos (fls. 287/8). 

E a perícia, realizada no local, conquanto não 

tenha apontado qual a causa determinante do acidente, concluiu que o veículo -- 

dirigido pelo recorrente e que colheu as vítimas -- trafegava em velocidade 

superior a 60 km, máxima admitida para a via (f. 34) 

Para a pronúncia não se exige a certeza da culpa. 

Basta a prova da materialidade do delito e indícios de autoria. 

No caso, não se coloca em dúvida, que a morte 

das vítimas -- comprovada pelos laudos cadavéricos de fls. 15/21 -- resultou do 

atropelamento levado a efeito pelo apelante que, trafegando em ziguezague na 

pista, em  velocidade superior à permitida para o local, fazendo o chamado 

“racha”, colheu as vítimas quando elas trafegavam em suas bicicletas no 

acostamento. 

E, assim, ainda que não quisesse o resultado 

morte, assumiu o risco de produzi-lo, hipótese típica de dolo eventual. 

A propósito do tema, esta eg. Turma, no 

julgamento do recurso em sentido estrito n. 2002/9428-6, em que fui relator para o 

acórdão, decidiu:  

 

“HOMICÍDIO COMETIDO NO VOLANTE DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. DOLO EVENTUAL.  
Age com dolo eventual -- não queria o resultado, 
mas assumiu o risco de produzi-lo (CP, art. 18, I, 
2ª parte) -, o condutor que, embriagado, fazendo 
ziguezague na pista, resolve “tirar um fino” em 
pedestres, perde o controle do veículo, sobe na 
calçada e os atropela, causando a morte de um 
deles e lesões corporais nos demais. Recurso não 
provido.” 
 

É certo que se julgou improcedente a denúncia 

quanto ao outro acusado. No entanto, embora evidenciado que participava de 
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“racha”, não chegou a atropelar as vítimas, não cometendo, portanto, o crime de 

homicídio imputado ao recorrente. E, assim, a absolvição  do outro acusado não 

se aproveita ao recorrente. 

Nego provimento. 
 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO – Presidente e Vogal  

Com o Relator. 

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal 

Com a Turma. 

DECISÃO 

IMPROVIDO. UNÂNIME. 
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